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MP anti-bets volta ao debate e Fazenda nega decisão tomada

Nenhum texto foi publicado no DOU; o risco para o operador é a vigência imediata caso a
medida provisória seja editada
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Por que importa

Uma MP entra em vigor na data de publicação, sem consulta pública nem período de transição
negociado com o setor.

A vertical de jogos online concentra parte relevante do GGR e sustenta contratos de
patrocínio, mídia e revenue share de longo prazo.

A ausência de texto público impede qualquer mudança de produto agora, mas exige cenário de
contingência pronto antes de uma eventual edição.
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O governo federal voltou a discutir nesta semana a edição de uma medida provisória que
proibiria cassino e apostas online antes das eleições, e o assunto ganhou tração no
noticiário político — mas nenhum texto foi publicado, não há número de MP e o Ministério da
Fazenda declarou que não há decisão tomada. Para operadores licenciados com vertical de
jogos online, o ponto relevante não é o conteúdo da medida, que segue desconhecido, e sim o
encurtamento da janela política.

O que existe e o que não existe

Marco vigente: Lei 14.790/2023 e regulamentação da SPA/MF, sem qualquer alteração até agora
por conta desta discussão.

MP anti-bets: inexistente como norma. Não há texto público, número, publicação no DOU nem
vigência.

Estágio real: intenção governamental noticiada e articulação política.

O que mudou desde o início de setembro

O iGBRASIL já havia registrado em 9 de setembro que o Planalto prepararia uma MP para
restringir bets sem texto publicado. De lá para cá, o conteúdo continua o mesmo:
desconhecido. O que se alterou foi o recorte temporal — a hipótese passou a ser a de editar
a medida antes do pleito — e a manifestação do próprio Ministério da Fazenda.

Segundo o iGaming Brazil, em publicação de 18 de setembro, o ministro da Fazenda, Dario
Durigan, afirmou em 17 de setembro que o governo ainda não decidiu sobre a proibição ou a
restrição das bets. Não houve acesso, nesta apuração, a vídeo ou nota oficial da Fazenda que
permitisse transcrever a fala — por isso o registro é indireto, sem aspas.

Em paralelo, o setor e clubes de futebol passaram a fazer apelo público por segurança
jurídica, e circula o argumento de que proibir o cassino online obrigaria a União a lidar
com devolução de valores de outorga e com renúncia de receita. Não foi possível confirmar em
fonte primária da SPA/MF nenhum valor total restituível nem estimativa oficial de perda de
arrecadação. Hoje, isso é argumento de fontes do setor, não cálculo do governo.

Por que o formato MP muda o risco

A diferença entre este caso e as demais frentes regulatórias em curso está no instrumento.
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Uma portaria da SPA costuma vir precedida de consulta pública e prazo de adequação — foi
assim, por exemplo, na consulta pública sobre autorização de bets encerrada recentemente.
Uma medida provisória, não: ela passa a valer na publicação.

EtapaEfeito prático

Publicação no DOUVigência imediata, sem transição negociada

Prazo inicial no Congresso60 dias para apreciação

ProrrogaçãoMais 60 dias, uma única vez

Sem votação no prazoA medida perde eficácia

Rito de uma MP, se e quando for editada

É esse rito que define a contingência. Não há janela para renegociar contrato, migrar
portfólio ou comunicar base depois do anúncio — o trabalho precisa estar feito antes.

Quem tem mais exposição

A maior exposição está nos operadores licenciados com vertical de jogos online — cassino,
slots e crash —, que é a receita no centro da hipótese de proibição. O GGR do mercado
regulado no primeiro semestre de 2026 foi de R$ 20,07 bilhões, segundo o iGaming Brazil em
18 de setembro; o Yogonet Brasil apontou em agosto crescimento de cerca de 15% no semestre,
na casa dos R$ 20 bilhões. Nenhum dos dois números foi conferido contra o relatório
periódico da SPA/MF publicado no gov.br.

Também entram na conta provedores de conteúdo, agregadores e PAMs com contrato de revenue
share no Brasil, além de clubes, emissoras e agências que dependem de patrocínio e verba
publicitária do setor. Para quem opera portfólio de slots com ciclo de certificação, a
decisão de investimento em novos títulos passa a ser tomada sob incerteza de marco legal.

O que fazer nesta semana

Rodar um cenário de receita sem cassino online: quanto do GGR e da margem de contribuição
depende da vertical e por quanto tempo o caixa sustenta a estrutura atual.

Mapear cláusulas de força maior e de alteração legislativa nos contratos de patrocínio,
mídia, afiliados e provedores — saber agora quem absorve o custo de uma suspensão.

iGBRASIL — https://igbrasil.com/noticias/regulacao/mp-anti-bets-volta-ao-debate-e-fazenda-nega-decisao-tomada  |  Página 3 de 5



MP anti-bets volta ao debate e Fazenda nega decisão tomada

iGBRASIL

Preservar prova documental de pagamentos de outorga e de todos os investimentos exigidos
pela regulamentação; é a base de qualquer discussão de indenização.

Não antecipar mudança de produto nem comunicar cliente com base em norma que não existe.
Alteração operacional só a partir de texto publicado no DOU.

Monitorar diariamente o DOU e as notas oficiais do Ministério da Fazenda e da SPA.

O calendário ordinário de obrigações segue valendo integralmente. Quem estiver ajustando
prazos e entregas pode usar como referência o calendário de obrigações da SPA/MF que
sustenta a licença — nada nele foi suspenso ou alterado por esta discussão.

O que ainda não está confirmado

Se existe minuta de texto em circulação no governo.

O escopo: proibição total do cassino online ou restrição de publicidade e meios de
pagamento.

A data-alvo de edição e se a Fazenda apoia ou resiste ao formato de medida provisória.

Qualquer estimativa oficial de devolução de outorga ou de impacto fiscal.

Enquanto esses pontos não forem fechados em fonte primária, a única leitura segura é a que a
própria Fazenda deu: não há decisão tomada.

Acompanhe o DOU com a gente

Se a MP for publicada, o prazo de adequação pode ser imediato — receba o alerta do iGBRASIL
no mesmo dia em que o texto sair. Para receber a análise do que muda para operadores, assine
a newsletter do iGBRASIL.

Assuntos:

Cassino online · Lei 14.790/2023 · Ministério da Fazenda · Regulação · SPA/MF

Fonte original:
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